
 
 

1. Sigla E-EFT-01 

2. Nome Implantação de diretrizes e protocolos clínicos 

3. Conceituação Monitorar a implantação, nos prestadores hospitala-
res, de protocolos clínicos institucionais a partir de 
diretrizes para a prática clínica baseadas em evi-
dências. 

4. Domínio Efetividade 

5. Relevância Essencial 

6. Importância O avanço tecnológico na área da saúde propor-
ciona inúmeras opções diagnósticas e terapêuticas 
para o cuidado à saúde. Entretanto, esta variabili-
dade não necessariamente está relacionada às 
melhores práticas assistenciais e às melhores opções 
de tratamento. A aplicação de protocolos clínicos 
permite a implementação de recomendações váli-
das preconizadas nas diretrizes clínicas, padronizan-
do o fluxo e as principais condutas diagnósticas e 
terapêuticas para o agravo selecionado. A aplica-
ção das recomendações das diretrizes clínicas por 
meio de protocolos clínicos aumenta a efetividade 
na assistência assim como a segurança. 

7. Estágio do 
Ciclo de Vida 
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1 Em resposta à retirada voluntária de Xigris ® (alfadrotrecogina ativada) do mercado mundial pelo fabri-
cante, após os resultados do estudo PROWESS-SHOCK, as sugestões de uso deste medicamento devem 
ser retiradas de todos os protocolos clínicos, a exemplo da posição da “Surviving Sepsis Campaign” 
(Surviving Sepsis Campaign Executive Committee, 2011). A empresa Eli Lilly do Brasil solicitou à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em 13/12/2011, o cancelamento do registro do medicamento 
Xigris ® (ANVISA, 2011). 

8. Método de 
Cálculo 

Evidências de elaboração, desenvolvimento e implementação de protocolos 
clínicos para infarto agudo do miocárdio, acidente vascular encefálico isquêmi-
co, insuficiência cardíaca congestiva, pneumonia comunitária e sepse, há pelo 
menos quatro meses. Devem ser explicitadas as estratégias de disseminação dos 
protocolos na instituição. 

9. Definição de 
Termos utili-
zados no In-
dicador: 

10. a) Numera-
dor 

11. b) Denomi-
nador 

a) Não se aplica. 

b) Não se aplica. 

Os protocolos deverão ser baseados em Diretrizes Clínicas atualizadas, nacionais, 
para o infarto agudo do miocárdio (Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007; 
2009; Ministério da Saúde, 2011a; c), acidente vascular encefálico isquêmico 
(Ministério da Saúde, 2012a), insuficiência cardíaca congestiva (Bocchi et al., 
2009), pneumonia comunitária (Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia, 
2007; Corrêa et al., 2009) e sepse (Diament et al., 2011; Salomão et al., 2011; 
Westphal, Gonçalves, et al., 2011; Westphal, Silva, et al., 2011). Igualmente são 
aceitáveis Diretrizes Clínicas internacionais validadas, aplicáveis ao contexto na-
cional, para o infarto agudo do miocárdio (Van de Werf et al., 2008; Kushner et 
al., 2009; Hamm et al., 2011; Wright et al., 2011), acidente vascular encefálico is-
quêmico (Adams et al., 2007; ESO, 2008), insuficiência cardíaca congestiva (Hunt 
et al., 2009; McMurray et al., 2012), pneumonia comunitária (Mandell et al., 2007; 
Bradley et al., 2011a; b; Harris et al., 2011; Woodhead et al., 2011a; b) e sepse 
(Dellinger et al., 2008)1. Outras Diretrizes Clínicas aqui não mencionadas também 
poderão ser utilizadas, desde que tenham sido validadas para o Sistema de Sa-
úde Brasileiro (público, suplementar ou privado). 

Definições: 

1. Diretrizes clínicas: recomendações desenvolvidos de forma sistemática, 
com o objetivo de auxiliar profissionais e pacientes, na tomada de decisão em 
relação à alternativa mais adequada para o cuidado de sua saúde em circuns-
tâncias clínicas específicas (Field, Lohr e Institute of Medicine, 1990). São desen-
volvidas com o objetivo de sintetizar as evidências científicas em relação à pre-
venção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, sistematizando o conhecimento 
científico em relação a determinado agravo e propondo recomendações para 
o atendimento efetivo e seguro dos pacientes nas condições clínicas explicita-
das. As diretrizes clínicas, deste modo, são mais completas e detalhadas e de-
vem ser atualizados a cada três anos. Os protocolos clínicos são adaptações das 
recomendações e orientações das diretrizes para os serviços em particular e de-
finem fluxos de atendimento e algoritmos voltados para garantir o melhor cuida-
do em determinado serviço de saúde. Fixam-se, os protocolos clínicos, numa 
parte do processo da condição ou doença e, em geral, num único ponto de 
atenção à saúde (Mendes, 2007). 

2. Protocolos clínicos (definição 1): rotinas dos cuidados e das ações de ges-
tão de um determinado serviço, equipe ou departamento, elaboradas, a partir 
do conhecimento científico atual, respaldado em evidências científicas, por pro-
fissionais experientes e especialistas em uma dada área, e que servem para ori-
entar fluxos, condutas e procedimentos clínicos dos trabalhadores dos serviços 
de saúde (Werneck et al., 2009, apud Araújo, 2011). 
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12. Definição de 
termos utili-
zados no In-
dicador 
(cont.) 

3. Protocolos clínicos (definição 2): conjunto de diretrizes, de estratégias, de 
critérios e de pautas, provenientes de uma revisão sistemática da evidência cien-
tífica disponível e de uma avaliação profissional, apresentado de maneira estru-
turada e elaborado com o objetivo de ajudar os profissionais de saúde e os pa-
cientes em suas decisões. Nota: nos protocolos clínicos, são estabelecidos clara-
mente os critérios de diagnóstico de cada doença, o tratamento preconizado, 
com os medicamentos disponíveis nas respectivas doses corretas, os mecanismos 
de controle, o acompanhamento e a verificação de resultados e a racionaliza-
ção da prescrição e do fornecimento dos medicamentos (Ministério da Saúde, 
2005). 

13. Interpreta-
ção 

O desenvolvimento e a implementação de protocolos clínicos ajuda a melhorar 
a qualidade das decisões clínicas e a uniformizar as condutas, com resultados 
significativos sobre o cuidado à saúde, diminuindo a morbidade e a mortalidade 
e aumentando a qualidade de vida e a segurança dos pacientes. 

14. Periodicida-
de de Envio 
dos Dados 

Mensal 

15. Público-alvo Pacientes internados em hospitais 

16. Usos • Padronização e sistematização das condutas, melhorando as práticas dos pro-
fissionais de saúde, minimizando a variabilidade dos processos assistenciais e a 
solicitação de exames e procedimentos desnecessários. 

• Supervisão, monitoramento e acompanhamento da qualidade das ações e 
serviços em saúde prestados pela instituição hospitalar, incentivando a exce-
lência profissional, o uso eficiente de recursos e o atendimento às necessida-
des dos pacientes. 

17. Parâmetros, 
Dados Esta-
tísticos e Re-
comenda-
ções 

Uma revisão sistemática sobre o efeito das diretrizes clínicas na prática clínica 
mostrou que 93% (55 de 59) das avaliações publicadas de diretrizes clínicas de-
tectaram melhorias significativas no processo de cuidado após a introdução de 
diretrizes. No entanto, o tamanho da melhoria variou consideravelmente. Dentro 
da mesma revisão, 82% (9 de 11) dos estudos que avaliaram os desfechos do 
cuidado encontraram alguma melhoria significativa (Grimshaw e Russell, 1993). 

O Ministério da Saúde, reconhecendo a importância das doenças cardiovascu-
lares e cerebrovasculares como causa de morbidade e mortalidade no Brasil e a 
necessidade de padronizar o tratamento destas condições no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), instituiu Diretrizes Clínicas orientadoras das Linhas de Cui-
dado na urgência/emergência para o infarto agudo do miocárdio e outras sín-
dromes coronarianas agudas (Ministério da Saúde, 2011b) e para o acidente 
vascular cerebral (Ministério da Saúde, 2012b; c). 

A ANS, por intermédio do convênio estabelecido com a Associação Médica Bra-
sileira (AMB) e o Conselho Federal de Medicina (CFM), publicou protocolos clíni-
cos para diversas condutas clínicas, diagnósticas e terapêuticas, voltadas para a 
sepse (Agência Nacional de Saúde Suplementar, 2009). 
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18. Parâmetros, 
Dados Estatís-
ticos e Re-
comenda-
ções (cont.) 

Em 2011, para um universo de 43 hospitais associados à ANAHP, 26 informaram 
indicadores do protocolo de infarto agudo do miocárdio, 22 do protocolo de 
insuficiência cárdica congestiva, 17 do protocolo de acidente vascular cerebral 
e 23 do protocolo de sepse (ANAHP - Associação Nacional de Hospitais Privados, 
2012). 

Nos EUA, a Joint Commission em parceria com os Centers for Medicare & Medi-
caid Services (CMS) estabeleceram indicadores para os prestadores de serviços 
nas áreas de assistência hospitalar, entre outras, ao infarto agudo do miocárdio – 
9 indicadores, insuficiência cardíaca – 3 indicadores, pneumonia – 5 indicadores, 
e acidente vascular cerebral – 8 indicadores (Centers for Medicare & Medicaid 
Services and The Joint Commission, 2012). 

19. Meta Implantação, em um período de três anos, de protocolos clínicos para as cinco 
condições: infarto agudo do miocárdio, acidente vascular encefálico isquêmico, 
insuficiência cardíaca congestiva, pneumonia comunitária e sepse. 

20. Fontes dos 
Dados 

Prontuário do paciente, em papel ou eletrônico, contendo as informações 
essenciais ao cuidado à saúde em conformidade com os protocolos clínicos 
implantados. 

21. Ações 
Esperadas 
para Causar 
Impacto no 
Indicador 

Definição das estratégias de disseminação dos protocolos clínicos, incluindo o 
treinamento e a sensibilização de todos os profissionais envolvidos na sua 
utilização final por meio de reuniões internas amplamente divulgadas. 

Validação interna dos protocolos pelo corpo clínico da instituição hospitalar, 
com a revisão dos processos de trabalho, definição dos fluxogramas e dos 
instrumentos de monitoramento e avaliação dos resultados assistenciais da 
implantação dos protocolos, visando a identificação e correção das 
inconformidades. 

Constituição formal de Comissão de Protocolos Clínicos responsável pela condu-
ção do processo de implantação dos protocolos, bem como pela revisão perió-
dica dos protocolos implantados. 

Realização de reuniões de implementação, integrando os gestores aos profissio-
nais da linha de frente, para identificar as dificuldades dos diversos setores do 
hospital e propor soluções, incluindo o treinamento dos profissionais envolvidos 
em todas as rotinas abrangidas pelos protocolos. 

22. Limitações e 
Vieses 

Diretrizes clínicas de má qualidade, baseadas em conhecimento científico in-
completo ou  mal interpretado, ou desatualizadas podem incentivar a dissemi-
nação de procedimentos ineficazes ou que põem em risco a segurança dos pa-
cientes. 

As orientações dos protocolos clínicos podem ser vistas pelos profissionais de saú-
de como sendo restritivas da autonomia. 

Protocolos clínicos inflexíveis podem desestimular os profissionais de saúde a a-
tender condições específicas dos pacientes e a adaptar a assistência a 
circunstâncias especiais. 

Recomendações de intervenções dispendiosas podem ser inadequadas para a 
prática clínica cotidiana, na qual os recursos são mais limitados, além de deslo-
car recursos que são necessários para outros procedimentos de maior custo-
benefício para os usuários. 
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